PARECER Nº 1471, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 628, DE 2019
De iniciativa do Deputado Roberto Morais, Deputado Ataide Teruel, o projeto em epígrafe objetiva instituir a criação do programa de assistência social e psicossocial aos envolvidos em acidentes de trânsito com motocicletas no Estado de São Paulo.
Aprovado com a Emenda nº 1 da Comissão de Saúde, o projeto deverá ter a seguinte redação final:

Institui a criação do programa de assistência social e psicossocial aos envolvidos em acidentes de trânsito com motocicletas para a categoria de motofretistas no Estado de São Paulo.

Artigo 1º – Institui a criação do programa de assistência social e psicossocial aos envolvidos em acidentes de trânsito com motocicletas para a categoria de motofretistas no Estado de São Paulo.

Parágrafo único – O atendimento previsto no “caput” será supervisionado e realizado por equipe multiprofissional composta por psicólogos, assistentes sociais e demais servidores vinculados à rede pública.

Artigo 2º – O atendimento assistencial e o tratamento psicológico devem priorizar as estruturas existentes dos Centros de Referência de Assistência Social – CRAS e os Centros de Assistência Psicossocial - CAPS no Estado de São Paulo.

Artigo 3º – Designa a Secretaria de Desenvolvimento Social, Secretaria de Estado da Saúde e a Secretaria Estadual de Logística e Transporte a constituírem grupo técnico para formatação e regulamentação deste programa, observando as seguintes premissas:

I – desenvolvimento de método de orientação, acompanhamento, promoção e amparo social incluindo o tratamento clínico dos transtornos psicopatológicos em decorrência de acidente no trânsito para cada indivíduo envolvido:

a) aos diagnosticados com lesão de natureza grave desde que atestado por médico da rede pública de saúde vinculada ao Sistema Único de Saúde - SUS;

b) aos diagnosticados com invalidez permanente, total ou parcial, por médico da rede pública de saúde vinculada ao Sistema Único de Saúde - SUS.

II – garantir a extensão da proteção assistencial e o tratamento clínico psicológico aos dependentes econômicos dos envolvidos no acidente de trânsito que vieram a óbito, caracterizados como tais aqueles que constarem na declaração de imposto de renda pessoa física destes;

III – elaboração de material impresso e digital para ampla divulgação dos benefícios, serviços, programas e projetos assistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão;

IV – os técnicos designados pela Secretaria Estadual de Logística e Transportes devem coletar dados para a criação de novas políticas públicas para prevenção de acidentes no trânsito;

V – estabelecer indicadores sociais e psicológicos de desempenho do programa;

VI – desenvolver e adotar novos métodos de acompanhamento social e psicológico.

Artigo 4º – Fica autorizado o poder executivo a celebrar convênios e ou parcerias com a administração indireta, os municípios, as universidades públicas e privadas e entidades assistenciais para aplicação e o cumprimento desta lei.

Artigo 5º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento e suplementadas, se necessário.

Artigo 6º – Esta lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias após a data de sua publicação.

Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei n.º 628, de 2019.

a) Marta Costa – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, propondo redação final. 

Sala das Comissões, em 6/11/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Tenente Nascimento – Gilmaci Santos – Emidio de Souza – Marta Costa – Janaina Paschoal – Rafa Zimbaldi – Daniel Soares – Marina Helou
PAGE  

